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polícia militar do estado de são paulo
diretoria de educação e cultura

Concurso Interno

005. Prova de conhecimentos gerais e profissionais
Curso de Habilitação ao Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar

do Estado de São Paulo – 2023 (CHQAOPM/2023)

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 90 questões objetivas.
� � Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
� � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
� � Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul, preferencialmente, ou preta, a letra correspondente à 

alternativa que você escolheu.
� � A duração da prova é de 4 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
� � Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles finalize sua prova 

e assine o termo respectivo.
� � Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas.
� � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Matemática

01.	Alfredo já saltou de paraquedas o dobro de vezes que 
seu amigo André. O total de saltos em conjunto desses 
rapazes é 1 200 a menos do que o número de saltos do 
instrutor deles. Se essas três pessoas saltaram um total 
de 1 356 vezes, o número de vezes que André já saltou 
foi

(A)	 26.

(B)	 42.

(C)	 72.

(D)	 106.

(E)	 118.

02.	Os extremos de uma progressão aritmética (PA) finita e 
crescente são 62 e 500. Se essa PA tem um total de 74 
termos, sua razão é igual a

(A)	 3.

(B)	 4.

(C)	 6.

(D)	 8.

(E)	 9.

03.	Um grupo é formado por 6 amigos, sendo que 3 deles 
têm habilitação para dirigir. Esses amigos vão fazer uma 
viagem em 2 caminhonetes, uma verde e uma preta. 
Cada caminhonete será dirigida por um amigo habilitado 
e cada caminhonete levará 3 amigos. As caminhonetes 
possuem 3 assentos dianteiros em que os amigos irão 
sentar-se e é considerada uma ocupação distinta dos 
assentos a posição em que cada um senta, ou seja, o 
assento do motorista (caso seja habilitado), o assento do 
meio ou o assento da janela e/ou a cor da caminhonete 
ocupada. Nessas condições, o número de maneiras dis-
tintas de esses amigos ocuparem os assentos será

(A)	 72.

(B)	 144.

(C)	 288.

(D)	 496.

(E)	 696.

R a s c u n h o
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R a s c u n h o04.	Considere A o conjunto dos números inteiros e positivos 
cuja soma dos algarismos é igual a 5. Os números 5, 
11111, 23 e 400001, por exemplo, pertencem ao conjunto 
A. Considere B o conjunto de números que têm 2 ou 3 
algarismos e C = A ∩ B.

O número de elementos do conjunto C é

(A)	 16.

(B)	 17.

(C)	 18.

(D)	 19.

(E)	 20.

05.	Uma exibição de artes marciais contou com a presença de 
202 lutadores, sendo que alguns praticam Krav Maga, 90 
praticam Muay Thai e 77 praticam Wing Chun. Cada um 
dos lutadores pratica apenas uma ou apenas duas das  
artes citadas, mas nenhum pratica Muay Thai e Wing 
Chun. O número dos que praticam apenas Wing Chun 
é igual ao número dos que praticam Krav Maga e Muay 
Thai. Se 76 lutadores praticam apenas Muay Thai, o  
número de lutadores que praticam apenas uma dessas 
artes é

(A)	 110.

(B)	 115.

(C)	 120.

(D)	 125.

(E)	 130.

06.	O lado JK de um paralelogramo JKLM de área 28 cm2 
está sobre um dos lados de um retângulo de área 45 cm2, 
conforme mostra a figura.

7 cm

3 cm

3 cm4 cm2 cm
K J

L M

A área do pentágono sombreado na figura é

(A)	 8 cm2.

(B)	 9 cm2.

(C)	 10 cm2.

(D)	 12 cm2.

(E)	 14 cm2.
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R a s c u n h o07.	João comprou um carro usado para reformar e revender. 
O preço que ele revendeu o carro foi 15% a mais do que 
o valor gasto na compra e reforma. Com todo o dinhei-
ro obtido nessa revenda ele comprou um segundo carro, 
cujo preço foi R$ 2.700,00 a mais do que o valor gasto na 
compra e reforma do primeiro carro. O total gasto com a 
compra e reforma do primeiro carro foi

(A)	 R$ 8.100,00.

(B)	 R$ 18.000,00.

(C)	 R$ 22.950,00.

(D)	 R$ 27.000,00.

(E)	 R$ 31.050,00.

08.	As idades, em anos, de Ana, Carla e Paula são 20, 25 e 
30, não nessa ordem. Considere as seguintes afirmações 
feitas por essas moças:

Ana: eu tenho 20 anos.

Carla: eu não tenho 20 anos.

Paula: eu não tenho 30 anos.

Uma dessas moças fez uma afirmação verdadeira, e as 
outras duas fizeram afirmações falsas, logo, as idades, 
em anos, de Ana, Carla e Paula são, respectivamente,

(A)	 20, 30 e 25.

(B)	 25, 20 e 30.

(C)	 25, 30 e 20.

(D)	 30, 20 e 25.

(E)	 30, 25 e 20.

09.	Uma proposição condicional é uma proposição compos-
ta pelas proposições p e q, denotada por p → q, em que 
p é chamado antecedente e q consequente. A recíproca 
de uma condicional p → q é uma condicional em que o 
antecedente é q e o consequente é p. Dada a proposi-
ção condicional “Se o chão amanheceu molhado, então a 
noite foi de chuva”, a sua recíproca é

(A)	 Se o chão não amanheceu molhado, então a noite 
não foi de chuva.

(B)	 Se o chão não amanheceu molhado, então a noite 
foi de chuva.

(C)	 Se a noite não foi de chuva, então o chão não ama-
nheceu molhado.

(D)	 Se a noite foi de chuva, então o chão não amanheceu 
molhado.

(E)	 Se a noite foi de chuva, então o chão amanheceu 
molhado.



6ACPM2301/005-AuxOfPolíciaMilitar Confidencial até o momento da aplicação.

R a s c u n h o10.	Um polígono regular é aquele que tem todos os ângulos 
internos de mesma medida e todos os lados de mesma 
medida. Um octógono regular tem um lado em comum 
com um pentágono regular, e um triângulo tem um lado 
em comum com o octógono. Esses três polígonos têm 
um vértice em comum e um lado do pentágono está so-
bre um lado do triângulo, conforme mostra a figura.

�

�

A medida an, em graus, do ângulo interno de um polígono 
regular de n lados é dada pela fórmula:

Sabendo que o ângulo β do triângulo é um ângulo externo 
do octógono, a medida do ângulo α desse triângulo é

(A)	 8°

(B)	 9°

(C)	 12°

(D)	 15°

(E)	 18°

11.	 De 8h até 12h de certo dia, um pronto-socorro atendeu 
certo número de pessoas, de maneira que o tempo mé-
dio para que uma pessoa fosse atendida foi 12 minutos. 
Após as 12h e até as 13h mais 21 pessoas foram aten-
didas, sendo o tempo para atendimento de cada uma de 
10 minutos. Nesse dia, considerando todas as pessoas 
atendidas de 8h até 13h, o tempo médio para atendimen-
to por pessoa foi 11,6 minutos. O número de pessoas 
atendidas no posto de 8h até 12h foi

(A)	 63.

(B)	 72.

(C)	 84.

(D)	 105.

(E)	 126.
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R a s c u n h o12.	Considere a seguinte tabela verdade, em que p e q são 
proposições simples e r é uma proposição composta a 
partir das proposições p e q.

p q r
V V V

V F F

F V V

F F V

A alternativa que contém uma proposição composta equi-
valente a r é

(A)	 p ˅ q.

(B)	 p ˄ q.

(C)	 ~p → q.

(D)	 ~p ˅ q.

(E)	 p → ~q.

13.	Uma empresa possui 210 funcionários que gozam de 30 
dias seguidos de férias por ano. No ano que vem, todos os 
funcionários gostariam de gozar as férias em dezembro, 
porém apenas alguns funcionários serão escolhidos para 
esse mês. Para decidir quem serão os escolhidos, foram 
colocadas em uma urna 210 fichas, sendo 77 verdes e 
as demais brancas. Cada funcionário irá retirar aleatoria-
mente uma ficha dessa urna e, se for verde, ele sairá de 
férias em dezembro. As fichas retiradas não são devolvi-
das à urna, logo, a probabilidade de a primeira ficha verde 
sair para o segundo funcionário a retirar uma ficha é

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	
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R a s c u n h o14.	O valor lógico da proposição “Se Alberto conhece Rober-
to e Gilberto conhece Norberto, então Humberto não co-
nhece Dagoberto” é falso, logo é verdade que

(A)	 Humberto conhece Dagoberto e Gilberto conhece 
Norberto.

(B)	 Gilberto não conhece Norberto e Alberto não conhe-
ce Roberto.

(C)	 Gilberto não conhece Norberto ou Alberto não co-
nhece Roberto.

(D)	 Alberto conhece Roberto e Humberto não conhece 
Dagoberto.

(E)	 Alberto não conhece Roberto ou Humberto não co-
nhece Dagoberto.

15.	Sobre uma mesa estavam 3 notas de R$ 10,00 e 3 notas de 
R$ 20,00. Ao redor da mesa estavam Germano, Octacílio  
e Tinoco e cada um desses rapazes pegou 2 dessas no-
tas. Octacílio mostrou corretamente que pegou uma nota 
de R$ 20,00 e disse: “no total peguei R$ 30,00”. Tinoco 
disse: “no total peguei R$ 20,00”. Germano disse: “no total 
peguei R$ 40,00”. Sabendo que esses 3 rapazes men-
tiram sobre a quantidade total que pegaram, os valores 
totais que Germano, Octacílio e Tinoco pegaram foram, 
respectivamente,

(A)	 R$ 20,00; R$ 40,00; R$ 30,00.

(B)	 R$ 30,00; R$ 20,00; R$ 40,00.

(C)	 R$ 30,00; R$ 30,00; R$ 30,00.

(D)	 R$ 30,00; R$ 40,00; R$ 20,00.

(E)	 R$ 40,00; R$ 20,00; R$ 30,00.
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17.	A respeito da resistência antimicrobiana (RAM), pode-se 
afirmar corretamente que

(A)	 foi descoberta pela Organização Mundial de Saúde, 
que desde então vem financiando pesquisas para o 
desenvolvimento de antibióticos.

(B)	 ocorre em razão do uso exagerado de antibióticos e 
pode ser causada por mais de um tipo de bactérias.

(C)	 afeta pessoas que são mais suscetíveis a bactérias, 
em razão de doenças preexistentes na pele, no trato 
urinário ou nos pulmões.

(D)	 causa infecções em diversos órgãos, motivo pelo 
qual os médicos ainda desconhecem o prognóstico 
dos pacientes afetados.

(E)	 está ligada ao uso da cresomicina, que torna os 
pacientes mais resistentes para conseguirem com-
bater diversas infecções bacterianas.

18.	Foi reescrita em conformidade com a norma-padrão de 
concordância a frase:

(A)	 Foram desenvolvidos por cientistas um medicamen-
to com potencial para combater com sucesso super-
bactérias em humanos.

(B)	 O mais importante é que, em animais, cepas resis-
tentes a antibióticos são mortas pelo novo antibiótico.

(C)	 Surgiu, em meio a esforços em pesquisas para 
enfrentar a resistência antimicrobiana, resultados 
positivos com a cresomicina.

(D)	 A RAM ocorre quando a capacidade de resistir a tra-
tamentos é desenvolvido por bactérias, vírus, fungos 
e parasitas.

(E)	 É proeminente na disseminação da RAM várias 
bactérias perigosas, contra as quais a cresomicina 
provou ser eficaz.

19.	Assinale a alternativa em que foi destacado o objeto 
direto da oração.

(A)	 … medicamento com potencial para combater com 
sucesso superbactérias em humanos. (1o parágrafo)

(B)	 … mostrou-se eficaz em testes realizados com 
camundongos. (2o parágrafo)

(C)	 A droga agiu contra várias bactérias que causam 
infecções graves… (2o parágrafo)

(D)	 … esforços em pesquisas para enfrentar a resistên-
cia antimicrobiana… (4o parágrafo)

(E)	 Hospitais são particularmente suscetíveis à disse-
minação de superbactérias. (5o parágrafo)

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 16 a 20.

Novo antibiótico mostra potencial para  
combater superbactérias

Cientistas desenvolveram um medicamento com potencial 
para combater com sucesso superbactérias em humanos.

O novo antibiótico, conhecido como cresomicina, mos-
trou-se eficaz em testes realizados com camundongos. A dro-
ga agiu contra várias bactérias que causam infecções graves 
e estão cada vez mais resistentes aos tratamentos existen-
tes, segundo estudo publicado na revista Science.

“O mais importante é que ele mata cepas resistentes a 
antibióticos em animais”, disse Yury Polikanov, coautor da 
pesquisa e professor associado de ciências biológicas na 
Universidade de Illinois Chicago. “É mais potente [do que 
seus predecessores] contra bactérias mortais.”

O resultado positivo com a cresomicina surge em meio 
a esforços em pesquisas para enfrentar a resistência antimi-
crobiana (RAM), que ocorre quando bactérias, vírus, fungos e 
parasitas desenvolvem a capacidade de resistir a tratamentos.

A RAM, em grande parte causada pelo uso excessivo  
de antibióticos, já está ligada a 5 milhões de mortes por ano, 
de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Hospitais são particularmente suscetíveis à disseminação de 
superbactérias.

A cresomicina provou ser eficaz contra uma variedade de 
bactérias perigosas que são proeminentes na disseminação 
da RAM, segundo o estudo. Entre elas estão Staphylococcus 
aureus, que causa infecções na pele e em outros órgãos; 
Escherichia coli (E-coli), responsável por doenças intestinais 
e do trato urinário; e Pseudomonas aeruginosa, um desenca-
deador de infecções sanguíneas e pulmonares.

(Michael Peel. Folha de S.Paulo, 17/02/2024)

16.	A partir da leitura do texto, é correto afirmar que a cre-
somicina

(A)	 foi testada em humanos e demonstrou ser eficaz para 
combater doenças causadas tanto por vírus quanto 
por fungos.

(B)	 é superior a outros medicamentos antibióticos, por 
conter substâncias que provocam menos efeitos 
colaterais.

(C)	 é recomendada pela Organização Mundial de Saúde 
como o antibiótico mais eficaz para ser utilizado em 
hospitais.

(D)	 tem potencial para combater bactérias que são resis-
tentes a antibióticos e que representam grande risco 
à saúde da população mundial.

(E)	 é responsável por uma grande revolução na saúde, 
visto que seu uso em hospitais já salvou mais de  
5 milhões de pessoas.
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21.	Com base na leitura do poema e de seus conhecimen-
tos sobre a obra Claro Enigma¸ de Carlos Drummond de 
Andrade, é correto afirmar que o eu lírico, na figura de 
um boi,

(A)	 reflete sobre o desencantamento que afligiu o mundo 
após a Segunda Guerra Mundial, fazendo com que 
os humanos perdessem um sentido de coletividade e 
de engajamento político nas causas sociais.

(B)	 adota uma postura nostálgica e melancólica a respei-
to da humanidade, a qual teria perdido uma essência 
que havia no passado e que só poderá ser recupe
rada pela via da poesia e do recurso à memória.

(C)	 contempla os humanos, entendidos como seres 
inquietos, vazios, desconectados da natureza, imer-
sos em sentimentos (“desejo, amor, ciúme”) e lingua-
gem (“sons absurdos e agônicos”) incompreensíveis.

(D)	 manifesta preocupação a respeito do equilíbrio ambien
tal, visto que os humanos, por serem frágeis, destroem 
o meio ambiente (“queimam a erva e a água”) sem per-
ceberem que assim prejudicam a si mesmos.

(E)	 declara conhecer a verdade sobre os humanos, os 
quais padecem de um grave sofrimento existencial 
que os torna apáticos, sem capacidade de sentir 
desejo, amor ou ciúme.

22.	 Nos versos 3 e 4, o trecho “Certamente, falta-lhes não sei 
que atributo essencial, posto se apresentem nobres” pode 
ser reescrito, em conformidade com a norma-padrão e 
com o sentido original, como: Certamente, falta-lhes não 
sei que atributo essencial,

(A)	 desde que se apresentam nobres.

(B)	 portanto se apresentam nobres.

(C)	 embora se apresentem nobres.

(D)	 à medida que se apresentam nobres.

(E)	 caso se apresentem nobres.

20.	Em “Hospitais são particularmente suscetíveis à dis
seminação de superbactérias” (5o parágrafo), a expres-
são destacada pode ser substituída, sem prejuízo da 
norma-padrão e do sentido original, por

(A)	 passíveis com

(B)	 sujeitos de

(C)	 vulneráveis à

(D)	 aptos na

(E)	 capazes à

Leia o poema para responder às questões de números 21 a 24.

Um boi vê os homens (1951)

  1.  Tão delicados (mais que um arbusto) e correm
  2.  e correm de um para outro lado, sempre esquecidos
  3.  de alguma coisa. Certamente, falta-lhes
  4. � não sei que atributo essencial, posto se apresentem 

nobres
  5.  e graves, por vezes. Ah, espantosamente graves,
  6.  até sinistros. Coitados, dir-se-ia não escutam
  7.  nem o canto do ar nem os segredos do feno,
  8.  como também parecem não enxergar o que é visível
  9.  e comum a cada um de nós, no espaço. E ficam tristes
10.  e no rasto da tristeza chegam à crueldade.
11.  Toda a expressão deles mora nos olhos – e perde-se
12.  a um simples baixar de cílios, a uma sombra.
13. � Nada nos pelos, nos extremos de inconcebível 

fragilidade,
14.  e como neles há pouca montanha,
15.  e que secura e que reentrâncias e que
16. � impossibilidade de se organizarem em formas calmas,
17. � permanentes e necessárias. Têm, talvez,
18. � certa graça melancólica (um minuto) e com isto se 

fazem
19.  perdoar a agitação incômoda e o translúcido
20.  vazio interior que os torna tão pobres e carecidos

21. � de emitir sons absurdos e agônicos: desejo, amor, 
ciúme

22. � (que sabemos nós?), sons que se despedaçam e 
tombam no campo

23.  como pedras aflitas e queimam a erva e a água,

24.  e difícil, depois disto, é ruminarmos nossa verdade.
(Carlos Drummond de Andrade.  

Claro Enigma. São Paulo: Companhia das Letras, 2012)
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25.	Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas do texto.

(A)	 impunha-lhe … dá-lo … lhes recolheria … depositá-los

(B)	 impunha-o … lhe dar … recolheria-nos … depositá-lo

(C)	 impunha-o … dá-lo … recolheria-lhes … depositar-lhes

(D)	 impunha-lhe … dar-lhe … recolheria-os … deposi-
tar-lhes

(E)	 impunha-lhe … lhe dar … os recolheria … depositá-los

26.	No excerto, a frase “Adivinhais por quê.”

(A)	 constitui um exemplo de diálogo com o leitor, recurso 
que é utilizado em outros momentos da obra e tem 
como efeito envolver o leitor na narrativa.

(B)	 provoca a dúvida a respeito daquilo que está sendo 
narrado, pois reflete uma insegurança do narrador 
em relação a uma história bastante improvável.

(C)	 exemplifica o realismo de Machado de Assis, que 
procura apresentar os fatos exatamente como acon-
teceram na realidade.

(D)	 É um elemento exterior à narrativa, que demonstra 
o pensamento das personagens enquanto ocorrem 
as ações.

(E)	 representa o estilo modernista de Machado de Assis 
e é uma estratégia do narrador para convencer o lei-
tor de sua opinião pessoal.

27.	Na frase “Quando o testamento foi aberto, Rubião quase 
caiu para trás”, a vírgula foi empregada para

(A)	 isolar uma oração com sentido temporal.

(B)	 indicar a omissão de um verbo na frase.

(C)	 introduzir uma oração explicativa.

(D)	 separar uma expressão de modo.

(E)	 apresentar os termos de uma enumeração.

23.	A respeito das figuras de linguagem presentes no poema, 
é correto afirmar que

(A)	 a expressão “mais que um arbusto” (1o verso) cons-
titui uma prosopopeia, pois atribui características 
humanas a um ser não humano.

(B)	 a forma verbal “mora” (11o verso) possui um sentido 
metonímico, visto que substitui a parte pelo todo.

(C)	 a expressão “pedras aflitas” (23o verso) é uma antí-
tese, por conter palavras de sentido oposto.

(D)	 a expressão “queimam a erva e a água” (23o verso) 
estabelece uma comparação, pois iguala dois ter-
mos distintos.

(E)	 a forma verbal “ruminarmos” (24o verso) foi empre-
gada em sentido metafórico, de “refletir longamente 
sobre”.

24.	Os vocábulos destacados em “tão delicados” (1o ver-
so) e “nem o canto do ar” (7o verso) indicam, respec-
tivamente,

(A)	 intensidade e inclusão.

(B)	 modo e negação.

(C)	 quantidade e inclusão.

(D)	 intensidade e negação.

(E)	 quantidade e modo.

Leia o texto para responder às questões de números 25 a 27.

Quando o testamento foi aberto, Rubião quase caiu para 
trás. Adivinhais por quê. Era nomeado herdeiro universal do 
testador. Não cinco, nem dez, nem vinte contos, mas tudo, o 
capital inteiro, especificados os bens, casas na Corte, uma 
em Barbacena, escravos, apólices, ações do Banco do Brasil 
e de outras instituições, joias, dinheiro amoedado, livros, tudo 
finalmente passava às mãos do Rubião, sem desvios, sem 
deixas a nenhuma pessoa, nem esmolas, nem dívidas. Uma 
só condição havia no testamento, a de guardar o herdeiro 
consigo o seu pobre cachorro Quincas Borba, nome que lhe 
deu por motivo da grande afeição que lhe tinha. Exigia do 
dito Rubião que o tratasse como se fosse a ele próprio tes-
tador, nada poupando em seu benefício, resguardando-o de 
moléstias, de fugas, de roubo ou de morte que lhe quisessem 
dar por maldade; cuidar finalmente como se cão não fosse, 
mas pessoa humana. O testamento                a condi-
ção, quando morresse o cachorro, de                sepul
tura decente em terreno próprio, que cobriria de flores e 
plantas cheirosas; e mais desenterraria os ossos do dito 
cachorro, quando fosse tempo idôneo, e imediatamente  
               a uma urna de madeira preciosa para  
               no lugar mais honrado da casa.

(Machado de Assis. Quincas Borba.  
São Paulo: Penguin-Companhia das Letras, 2012. Adaptado)



12ACPM2301/005-AuxOfPolíciaMilitar Confidencial até o momento da aplicação.

28.	A partir de seus conhecimentos sobre a obra Iracema, 
de José de Alencar, é correto afirmar que o trecho  
“O moço guerreiro aprendeu na religião de sua mãe, 
onde a mulher é símbolo de ternura e amor. Sofreu mais 
d’alma que da ferida” faz alusão ao fato de que

(A)	 Iracema, indígena do povo Tabajara, não se subme-
tia à religião católica que havia sido introduzida em 
sua terra pelos portugueses, o que criava um des-
contentamento em Martim.

(B)	 Martim, colonizador português, surpreende-se por 
ter sido ferido por uma mulher indígena, visto que em 
seu país, de religião predominantemente católica, a 
mulher era considerada delicada e amorosa.

(C)	 Martim apaixonou-se por Iracema, mas preferiu ir 
embora em respeito às suas origens e à sua religião, 
que lhe havia ensinado que a mulher devia ser casta 
e afetuosa.

(D)	 Iracema vingou-se de Martim, atacando-o com uma 
flecha para proteger o povo Tabajara de seus inimi-
gos, a quem Martim havia se aliado apesar da paixão 
que os unia.

(E)	 Martim apegou-se à religião católica, de sua mãe, 
no momento de sua morte, quando fora ferido por 
Iracema à beira de um rio e passou a preocupar-se 
com sua alma.

29.	Considerando que a descrição é caracterizada pela 
simultaneidade/espacialidade na ordenação dos ele-
mentos descritores, assinale a alternativa em que a 
passagem do texto é predominantemente descritiva.

(A)	 Iracema, a virgem dos lábios de mel, que tinha os 
cabelos mais negros que a asa da graúna, e mais 
longos que seu talhe de palmeira.

(B)	 Iracema saiu do banho. Enquanto repousa, empluma 
das penas do gará as flechas de seu arco…

(C)	 Rumor suspeito quebra a doce harmonia da sesta. 
Ergue a virgem os olhos, que o sol não deslumbra; 
sua vista perturba-se.

(D)	 Foi rápido, como o olhar, o gesto de Iracema. A flecha 
embebida no arco partiu.

(E)	 De primeiro ímpeto, a mão lesta caiu sobre a cruz da 
espada; mas logo sorriu.

30.	Assinale a alternativa em que o trecho destacado é  
sujeito da oração.

(A)	 Mais rápida que a corça selvagem, a morena vir-
gem corria o sertão e as matas do Ipu.

(B)	 Enquanto repousa, empluma das penas do gará as 
flechas de seu arco…

(C)	 Diante dela e todo a contemplá-la está um guerreiro 
estranho…

(D)	 Tem nas faces o branco das areias que bordam 
o mar…

(E)	 De primeiro ímpeto, a mão lesta caiu sobre a cruz 
da espada…

Leia o texto para responder às questões de números 28 a 30.

Além, muito além daquela serra, que ainda azula no hori-
zonte, nasceu Iracema.

Iracema, a virgem dos lábios de mel, que tinha os cabe-
los mais negros que a asa da graúna, e mais longos que seu 
talhe de palmeira.

O favo da jati não era doce como seu sorriso; nem a bau-
nilha recendia1 no bosque como seu hálito perfumado.

Mais rápida que a corça selvagem, a morena virgem cor-
ria o sertão e as matas do Ipu, onde campeava sua guerreira 
tribo, da grande nação tabajara. O pé grácil e nu, mal roçan-
do, alisava apenas a verde pelúcia que vestia a terra com as 
primeiras águas.

Um dia, ao pino do Sol, ela repousava em um claro da 
floresta. Banhava-lhe o corpo a sombra da oiticica, mais fres-
ca do que o orvalho da noite. Os ramos da acácia silvestre 
esparziam2 flores sobre os úmidos cabelos. Escondidos na 
folhagem os pássaros ameigavam o canto.

Iracema saiu do banho. Enquanto repousa, empluma das 
penas do gará as flechas de seu arco, e concerta com o sabiá 
da mata, pousado no galho próximo, o canto agreste.

Rumor suspeito quebra a doce harmonia da sesta.  
Ergue a virgem os olhos, que o sol não deslumbra; sua vista 
perturba-se.

Diante dela e todo a contemplá-la está um guerreiro 
estranho, se é guerreiro e não algum mau espírito da floresta. 
Tem nas faces o branco das areias que bordam o mar; nos 
olhos o azul triste das águas profundas. Ignotas3 armas e 
tecidos ignotos cobrem-lhe o corpo.

Foi rápido, como o olhar, o gesto de Iracema. A flecha 
embebida no arco partiu. Gotas de sangue borbulham na 
face do desconhecido.

De primeiro ímpeto, a mão lesta4 caiu sobre a cruz da 
espada; mas logo sorriu. O moço guerreiro aprendeu na reli-
gião de sua mãe, onde a mulher é símbolo de ternura e amor. 
Sofreu mais d’alma que da ferida.

(José de Alencar. Iracema. São Paulo: Editora Ática, 2004. Adaptado)

Glossário:
1 Recendia: exalava.
2 Esparziam: espalhavam.
3 Ignotas: desconhecidas.
4 Lesta: ágil.
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34.	Em 1942, o Interventor em São Paulo, Fernando Costa, 
sob a alegação de falta de efetivo da Força Policial, edita 
o Decreto no 12.755/42 e cria

(A)	 a Guarda Civil.

(B)	 a Guarda Cívica.

(C)	 as Companhias de Pedestres.

(D)	 as Guardas Urbanas.

(E)	 as Guardas Policiais.

35.	Com o processo de redemocratização do Brasil e a posse 
do Professor André Franco Montoro como Governador, 
oficiais oriundos das fileiras da Polícia Militar recuperam 
o direito ao exercício do Comando Geral e, a partir de 
meados dos anos 1980, diversas mudanças na estrutura 
e administração da Corporação são realizadas. Dentre 
elas, pode-se destacar 

(A)	 a edição da Lei de Organização Básica da Polícia 
Militar, criando-se estruturas mais descentraliza-
das, representadas pelas Diretorias, Centros de 
Suprimento e Manutenção e Comandos de Policia-
mento de Área.

(B)	 a criação da Defesa Civil paulista, como parte do  
esforço de estabelecimento de mecanismos de rela-
cionamento com a comunidade.

(C)	 a criação do Colégio da Polícia Militar, sob a dire-
ção do Capitão Hermes Bittencourt Cruz, destinado 
a oferecer ensino de qualidade a dependentes de 
policiais militares, sobretudo órfãos de pais e mães 
tombados no cumprimento do dever.

(D)	 que a Academia de Polícia Militar acresce ao seu 
nome o topônimo “Barro Branco” e alcança o reco-
nhecimento do MEC do Curso de Formação de Ofi-
ciais como curso de nível superior.

(E)	 a criação do Centro de Formação de Soldados de 
Pirituba, com o fito de aprimorar os processos de for-
mação dos patrulheiros.

História da Polícia Militar

31.	Ainda no período regencial, a Corporação foi designada 
pelo Governo a dar combate a rebeldes de qual sedição?

(A)	 Revolução Farroupilha.

(B)	 Revolução Federalista.

(C)	 Revolta da Vacina.

(D)	 Revolução Liberal.

(E)	 Revolta da Chibata.

32.	 Durante o II Império, parte significativa do efetivo do Corpo 
de Permanentes foi empregada na Guerra do Paraguai. 
Uma das consequências disso foi a criação da Companhia 
Especial de Menores, cuja finalidade era:

(A)	 aumentar a presença do Corpo de Permanentes no 
policiamento urbano, por meio do emprego de ado-
lescentes no policiamento, sempre acompanhados 
de um Permanente mais experiente.

(B)	 formar adolescentes prestes a atingir a maioridade 
para atuarem temporariamente como oficiais do Cor-
po de Permanentes, iniciativa que foi o cerne do que, 
mais tarde, se constituiu no modelo do Curso Pre-
paratório de Oficiais da Reserva (CPOR), adotado 
pelas Forças Armadas.

(C)	 preparar crianças e adolescentes para atividades 
profissionais e para ingresso nas fileiras do Corpo 
de Permanentes, constituindo-se, no entender de 
alguns historiadores, na primeira escola profissional 
organizada em São Paulo.

(D)	 promover campanha de captação de voluntários, rea-
lizar o alistamento e executar formação básica militar 
de adolescentes, prestes a atingir a maioridade, para 
integrar os batalhões de voluntários da pátria, que 
seguiam para a Guerra do Paraguai.

(E)	 promover a repressão aos delitos praticados por 
adolescentes infratores, que se aproveitavam da 
redução do efetivo de Permanentes nas áreas 
urbanas para organizar e realizar furtos a comér-
cios e residências, o que gerou forte pressão social 
sobre o governo da Província de São Paulo para a 
adoção de providências.

33.	 No período da I República, visando minorar o sofrimento de-
corrente da vitimização de bombeiros em atendimentos de 
ocorrências, de outros militares da Força Pública em cam-
panhas de guerra ou em confrontos com delinquentes de 
toda ordem, na luta contra o banditismo, criou-se em 1905

(A)	 o Hospital da Força Pública.

(B)	 o Hospital Cruz Azul.

(C)	 a Caixa Beneficente da Força Pública.

(D)	 o Fundo de Auxílio Mútuo, origem da atual AFAM.

(E)	 a Capelania da Força Pública.
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38.	A permanência de Getúlio Vargas no poder não teria sido 
possível sem o extraordinário sucesso econômico alcan-
çado durante seu primeiro governo (1930-1945).

(Mary del Priore e Renato Venancio, Uma breve história do Brasil,  
São Paulo. Editora Planeta do Brasil, 2010, p. 255. Adaptado)

É correto afirmar que a economia desse período se 
caracterizou pela

(A)	 importação em massa de bens de consumo não 
duráveis e pelo forte incentivo fiscal aos produtos 
agrícolas exportáveis.

(B)	 busca constante do equilíbrio fiscal e pela implanta-
ção de indústrias automobilísticas estrangeiras.

(C)	 produção fabril ultrapassando a agrícola como a 
principal atividade e pelo apoio à indústria de base.

(D)	 imposição de reformas estruturais, caso das refor-
mas agrária e urbana, e pelo grande investimento 
em refinarias de petróleo.

(E)	 direção dos recursos públicos em busca da autossu-
ficiência em petróleo e pela ampliação dos direitos 
sociais para os camponeses.

39.	O governo Castelo Branco completou as mudanças nas 
instituições do país fazendo aprovar pelo Congresso uma 
nova Constituição em janeiro de 1967.

(Boris Fausto, História concisa do Brasil, São Paulo,  
Edusp, 2015, p. 262.)

Em relação à Constituição citada, está correto afirmar 
que

(A)	 ampliou as liberdades políticas, porque determinava 
que a nova Constituição deveria ser aprovada por 
meio de um plebiscito.

(B)	 modificou a estrutura financeira do país com a 
extinção do Conselho de Política Nacional e do 
Banco Central.

(C)	 conciliou elementos liberais da Constituição de 1946 
com medidas de reforço dos poderes Judiciário e 
Legislativo.

(D)	 expandiu as prerrogativas dos sindicatos dos tra-
balhadores e das empresas, pois a sindicalização 
tornou-se obrigatória.

(E)	 incorporou a legislação que ampliava os poderes 
conferidos ao Executivo, especialmente em matéria 
de segurança nacional.

História do Brasil

36.	 A revolta explodiu depois de sucessivos episódios ocorri-
dos, após a outorga da Constituição, em março de 1824. Em 
julho do mesmo ano, Pais de Andrade lançou um manifesto 
de caráter revolucionário. Em Pernambuco, o movimen-
to teve um aspecto popular e fundamentalmente urbano. 
Contou também com o apoio da intelectualidade local. As 
ideias e propostas expressas pelo movimento logo ganha-
ram apoio de outras províncias do Nordeste, inseridas, por 
sua vez, num quadro político-social muito semelhante ao de 
Pernambuco. Aos pernambucanos se juntaram as provín-
cias do Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte.

(Vitor Amorim Angelo. História do Brasil. Disponível em:  
https://x.gd/rM0PT)

O movimento abordado pelo texto é conhecido como

(A)	 Revolta do Vintém, movimento espontâneo contra a 
taxação sobre os transportes.

(B)	 Cabanagem, que reuniu populares em luta pela 
abolição da escravatura.

(C)	 Guerra dos Mascates, que lutava contra os altos 
impostos cobrados pelo governo central.

(D)	 Confederação do Equador, que teve caráter separa-
tista e republicano.

(E)	 Revolução Praieira, comandada pela aristocracia 
contra a perda de privilégios.

37.	Um fator que afastava uma série de votantes era a violên-
cia que marcava as eleições no Brasil.

O sistema eleitoral do Brasil durante a Primeira Repú-
blica (1889-1930) foi extremamente conturbado. A utili-
zação do voto de cabresto para eleger os representan-
tes das oligarquias e outras práticas de manipulação 
dos resultados foram comuns durante todo o período. 
Somente a partir da década de 1930, o Brasil começou 
a criar dispositivos para controlar a fraude eleitoral.

(Daniel Neves. Constituição de 1891. Disponível em:  
https://brasilescola.uol.com.br/historiab/constituicao-1891.htm.  

Adaptado)

Entre as razões que contribuíam para o conturbado con-
texto, conforme mencionado pelo fragmento, encontra-se 
o fato de que

(A)	 o voto, pela legislação vigente, não era obrigatório 
nem era secreto, permitindo a ação das oligarquias 
locais para pressionar eleitores.

(B)	 a disputa entre liberais e conservadores beirava a 
guerra civil, em razão da perda de privilégios dos 
conservadores, após a Proclamação da República.

(C)	 a aristocracia rural monarquista financiou movimen-
tos de rebelião contra o sistema eleitoral do novo 
governo republicano.

(D)	 o percentual de eleitores habilitados, com a Constitui-
ção de 1891, passou para quase 30% da população, 
desorganizando os dispositivos eleitorais existentes.

(E)	 o voto era censitário, provocando a revolta das cama-
das populares, impedidas de terem acesso ao proces-
so eleitoral da República instaurada.
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42.	De janeiro a outubro de 2023, nove casos de ataques em 
instituições de ensino haviam sido amplamente noticia-
dos. Três desses casos ocorreram em escolas paulistas.

Assinale a alternativa que melhor descreve um dos fatos 
ocorridos no Estado de São Paulo.

(A)	 Em março, um adolescente de 13 anos esfaqueou 
quatro professoras e um aluno dentro da Esco-
la Estadual Thomazia Montoro, o que resultou na 
morte de uma professora de 71 anos.

(B)	 Em abril, um aluno de 13 anos entrou armado com 
uma faca na Escola Estadual Doutor Marcos Aurélio, 
onde estudava, e feriu duas estudantes. O agressor 
foi contido por uma professora, que não ficou ferida.

(C)	 Em abril, um ataque em uma creche deixou quatro 
crianças mortas. O agressor, de 25 anos, usou uma 
machadinha para cometer o ataque. Havia 40 crian-
ças na creche no dia do ataque e o agressor teria pu-
lado o muro e atingido as vítimas de forma aleatória.

(D)	 Em junho, um ex-aluno entrou armado na Escola 
Estadual Professora Helena Kolody, alegando que 
solicitaria o seu histórico escolar, e matou dois alu-
nos a tiros.

(E)	 Em outubro, um ex-aluno de 14 anos da escola par-
ticular Dom Bosco cometeu um ataque com faca na 
instituição. Três alunos ficaram feridos e um, tam-
bém de 14 anos, morreu.

43.	 O Estado do Rio Grande do Norte enfrentou grave crise 
de Segurança Pública em 2023, marcada pela eclosão de 
diversos atos criminosos, como ataques contra prédios 
públicos, comércios, estações de trem e queima de veí-
culos em vias públicas. Tropas da Força Nacional foram 
mobilizadas para apoiar as forças de segurança do Estado.

Assinale a alternativa que apresenta a motivação desses 
atos criminosos, conforme veiculado pela imprensa.

(A)	 Os atos criminosos foram promovidos pela facção 
criminosa Sindicato do Crime, que fez exigências 
de melhorias do sistema prisional do Estado, como 
direito a visitas íntimas, visitas regulares, o fim da 
tortura, banho de sol, iluminação nas celas, melhor 
alimentação e televisão.

(B)	 Os atos criminosos foram orquestrados pela facção cri-
minosa Primeiro Comando da Capital (PCC), que atua 
no Rio Grande do Norte, em represália à política do 
Estado de transferência maciça da liderança da organi-
zação criminosa para presídios federais fora do Estado.

(C)	 Os atos criminosos foram uma reação da facção 
criminosa Cartel do Norte, em represália às mortes 
de lideranças da organização, ocorridas em grande 
operação de combate ao tráfico de drogas realizada 
pelas forças de segurança do Rio Grande do Norte.

(D)	 Os atos criminosos aconteceram no contexto da dis-
puta ocorrida entre as facções criminosas Comando 
Vermelho e Primeiro Comando da Capital, que bus-
cam a hegemonia territorial no Rio Grande do Norte.

(E)	 A transferência de lideranças da Família do Norte 
para presídios federais em outros Estados enfra-
queceu a facção criminosa e abriu espaço para que 
outra facção, o Cartel do Norte, tomasse para si as 
operações de tráfico de drogas no Rio Grande do 
Norte. Os ataques aconteceram por força desse pro-
cesso de transição.

40.	Nos seus dois mandatos e oito anos como presidente, 
Fernando Henrique Cardoso, que governou de 1995 a 
2002, obteve sucesso na luta contra a inflação e assumiu 
o saneamento financeiro possibilitado pelo Plano Real. 
Seu governo destacou-se também na reforma de Estado.

(Lilia M. Schwarcz e Heloísa M. Starling, Brasil: uma biografia,  
São Paulo, Companhia das Letras, 2015, p. 503. Adaptado)

O governo mencionado pelo fragmento, entre outros 
pontos, teve como características

(A)	 o estabelecimento de leis voltadas à proteção aos 
trabalhadores informais; a reestatização da Petro-
bras, a partir da compra de ações preferenciais; e 
a concretização de uma ampla reforma agrária, nas 
regiões com mais conflitos pela posse fundiária.

(B)	 a aprovação de leis que estabeleciam forte restrição 
à entrada e saída de capitais estrangeiros voltados à 
especulação financeira; o combate às políticas neo-
liberais; e o apoio aos movimentos sociais, na busca 
da diminuição das desigualdades econômicas.

(C)	 a efetivação de uma política de isolamento do país 
em relação à América Latina e alinhamento aos 
Estados Unidos; a distribuição de renda, por meio 
da isenção fiscal de produtos industrializados; e 
uma reforma constitucional que ofereceu direitos 
políticos aos analfabetos.

(D)	 a implementação do primeiro programa de transfe-
rência direta de renda, o Bolsa Escola; a privatização 
de estatais, como a Companhia Vale do Rio Doce 
e a Telebrás; e as reformas na Educação, por meio 
da aprovação das Leis de Diretrizes e Bases para a 
Educação (LDB).

(E)	 um governo de coalização, com a participação de 
todas as forças políticas do país, das conservado-
ras às progressistas; a implementação do Sistema 
Único de Saúde (SUS), com abrangência nacional; 
e a formação de um mercado comum com a China 
e a Índia.

Atualidades

41.	Nos últimos meses de 2023, os meios de comunicação 
social repercutiram o aumento da chegada de refugiados 
ao Aeroporto Internacional de São Paulo, em Guarulhos. 
Parte dos refugiados permaneciam nas dependências do 
Aeroporto, em acampamentos improvisados, até serem 
acolhidos pelos órgãos de assistência social. A questão 
repercutida envolve refugiados oriundos de que país?

(A)	 Síria.

(B)	 Palestina.

(C)	 Ucrânia.

(D)	 Afeganistão.

(E)	 Azerbaijão.
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CONHECIMENTOS PROFISSIONAIS

Direito Constitucional

46.	Hipoteticamente, por volta das cinco horas da madruga-
da, um policial militar ouviu gritos de socorro e sons de 
espancamento oriundos do apartamento vizinho ao seu.

Considerada a hipótese de flagrante delito, é correto afir-
mar, nos termos da Constituição Federal, que o policial

(A)	 deve informar ao síndico do prédio antes de adentrar 
no imóvel.

(B)	 deve acionar a Polícia Militar por telefone, a fim de 
que os policiais adentrem no imóvel.

(C)	 pode adentrar no imóvel sem o consentimento dos 
moradores.

(D)	 pode adentrar no imóvel desacompanhado, desde 
que possua autorização judicial.

(E)	 deve aguardar o amanhecer para adentrar no imóvel 
em razão da ausência de determinação judicial.

47.	Conforme previsão constitucional, assinale a alternativa 
que contempla corretamente característica do tribunal 
do júri.

(A)	 Sigilo do procedimento.

(B)	 Soberania dos veredictos dos jurados.

(C)	 Soberania da decisão técnico-judicial, em caso de 
empate dos veredictos dos jurados.

(D)	 Competência para o julgamento de crimes culposos 
e dolosos contra a vida.

(E)	 Possibilidade de ser substituído por julgamento pelo 
Tribunal de Justiça, caso a localidade não disponha 
de tribunal do júri.

48.	Hipoteticamente, um investigador policial pretende parti-
cipar de concurso público de provas e títulos para exer-
cer, cumulativamente, a função pública de professor da 
rede pública, uma vez que é licenciado em matemática, 
área com déficit de docentes na região onde mora.

Considerando as disposições constitucionais, é correto 
afirmar que, nessa hipótese, a acumulação remunerada 
dos cargos públicos

(A)	 pode ocorrer se houver compatibilidade de horários.

(B)	 é vedada porque a natureza do cargo técnico impede 
a acumulação com cargo de professor.

(C)	 está restrita às áreas da saúde.

(D)	 deve ser autorizada previamente pela autoridade 
policial a que o investigador se subordina.

(E)	 assegura o recebimento dos vencimentos corres-
pondentes à da carreira policial.

44.	A Justiça do Rio de Janeiro determinou, em segunda ins-
tância, que a atriz Cacau Protásio, receba R$ 80.000,00 
em indenização do Estado do Rio de Janeiro. Segundo 
veiculado pela imprensa, a atriz alegou

(A)	 que foi vítima de injúria racial, durante uma abor-
dagem policial ocorrida na zona oeste da capital 
carioca.

(B)	 que sofreu ataques racistas e gordofóbicos de 
agentes do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio 
de Janeiro.

(C)	 que o Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de 
Janeiro promoveu danos desnecessários aos seus 
móveis, biblioteca e videoteca, quando foi acionado 
para extinguir foco de incêndio em seu apartamento, 
em Copacabana, Rio de Janeiro.

(D)	 ter sido desrespeitada e agredida por policiais duran-
te uma operação de combate aos arrastões em uma 
praia da zona sul da capital carioca.

(E)	 ter sofrido danos físicos e morais, após ter seu veí-
culo abalroado por uma viatura policial, que trafega-
va em alta velocidade pela linha vermelha, na cida-
de do Rio de Janeiro.

45.	Em agosto de 2023, foi entregue pela ministra da Igual-
dade Racial e pela ministra do Esporte o relatório do 
Grupo de Trabalho de Combate ao Racismo no Es-
porte. No relatório, são elencadas propostas de ações 
recomendadas para compor o Programa de Combate ao 
Racismo no Esporte, um programa nacional de políticas 
públicas de superação da discriminação e promoção da 
igualdade racial no setor.

Assinale a alternativa que representa uma das ações 
recomendadas no relatório, conforme repercutido pelos 
meios de comunicação.

(A)	 A criação de varas de justiça especializadas, para o 
julgamento de processos envolvendo atos de violên-
cia em eventos desportivos ou em decorrência deles.

(B)	 O estabelecimento de um acordo de cooperação 
técnica com a Confederação Brasileira de Futebol 
(CBF) que preveja o monitoramento dos estádios 
brasileiros, para a identificação rápida das pessoas 
que praticam o racismo.

(C)	 A inserção no Código Penal Brasileiro do crime de 
injúria racial desportiva, com a previsão da pena 
acessória de banimento de eventos esportivos.

(D)	 A previsão em lei de punição pecuniária severa aos 
times e clubes desportivos cujos atletas forem flagra-
dos em atos racistas.

(E)	 O impedimento de atletas e membros de comissões 
técnicas acusados de racismo de participarem de 
equipe olímpica ou de qualquer equipe que repre-
sente o Brasil em campeonatos internacionais.
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Direito Penal

51.	Tendo em vista os artigos 13 a 25 do Código Penal, que 
tratam sobre os elementos e as estruturas analíticas do 
crime, assinale a alternativa correta.

(A)	 A omissão é penalmente relevante quando o omiten-
te, ainda que sem o dever de agir, podendo evitar o 
resultado, opta por nada fazer.

(B)	 O crime impossível é aquele em que, por ineficácia, 
ainda que relativa, do meio utilizado para a prática 
delitiva, mostra-se inviável a respectiva consumação.

(C)	 Para imputar o resultado que agrava especialmente 
a pena, é necessário que o agente o tenha causado 
dolosamente.

(D)	 O agente que pratica fato criminoso sob coação 
irresistível ou em obediência à ordem de superior 
hierárquico, não manifestamente ilegal, será punido 
de forma diminuída.

(E)	 A desistência voluntária, que implica a não punição 
do agente que impede que o resultado se produza, 
é aplicável a qualquer crime, cometido ou não com 
violência.

52.	Considerando os crimes contra a pessoa previstos no 
Código Penal, assinale a alternativa correta.

(A)	 O crime de maus-tratos é de ação vinculada, isto 
é, praticável somente mediante as condutas nele 
previstas.

(B)	 Com exceção do crime de homicídio, lesão corporal 
e aborto, que admitem a modalidade culposa, todos 
os demais são praticáveis apenas por dolo.

(C)	 A exigência de preenchimento de formulários admi-
nistrativos para o atendimento hospitalar emergen-
cial não caracteriza o crime de condicionamento de 
atendimento hospitalar emergencial, que se restrin-
ge à conduta de exigir garantia.

(D)	 O crime de abandono de incapaz será qualificado, se 
o abandono ocorrer em lugar ermo.

(E)	 O crime de perigo de contágio de moléstia grave, 
para se caracterizar, exige que a exposição ocor-
ra por meio de relações sexuais ou ato libidinoso, 
sendo de ação vinculada.

49.	Hipoteticamente, um oficial da Polícia Militar foi conde-
nado na Justiça Comum à pena privativa de liberdade de 
cinco anos, por sentença transitada em julgado.

Nos termos da Constituição do Estado de São Paulo, é 
correto afirmar que o oficial perderá o posto e a patente

(A)	 se for julgado indigno do Oficialato ou com ele 
incompatível, por decisão do Tribunal de Justiça 
Militar do Estado.

(B)	 por meio de ato administrativo do Poder Executivo, 
após processo disciplinar no qual teve direito à am-
pla defesa e ao contraditório.

(C)	 se a condenação for exclusivamente relativa à crime 
contra a vida e/ou violência doméstica.

(D)	 automaticamente, em razão dos efeitos da sentença 
condenatória.

(E)	 por ato ex officio do Poder Executivo, após a 
publicação da sentença penal condenatória transi-
tada em julgado.

50.	Nos termos da Constituição do Estado de São Paulo, é 
correto afirmar que o Comandante-Geral da Polícia Militar 
e o Chefe da Casa Militar devem ser, respectivamente,

(A)	 nomeados pelo Chefe da Casa Civil, sendo o pri-
meiro da ativa e o segundo entre os inativos, desde 
que tenham ocupado o último posto do Quadro de 
Oficiais Policiais Militares.

(B)	 nomeados pelo Chefe da Casa Civil, sendo o pri-
meiro pertencente à carreira de Delegado da Polí-
cia Civil e o segundo ocupante do último posto do 
Quadro de Oficiais Policiais Militares.

(C)	 nomeados pelo Governador do Estado, sendo o pri-
meiro pertencente à carreira de Delegado da Polí-
cia Civil e o segundo ocupante do último posto do 
Quadro de Oficiais Policiais Militares.

(D)	 escolhido e nomeado pelo Governador do Estado, 
sendo ambos oficiais da ativa, ocupantes do último 
posto do Quadro de Oficiais Policiais Militares.

(E)	 nomeado e escolhido pelo Governador do Estado, 
sendo ambos oficiais da ativa, ocupantes do último 
posto do Quadro de Oficiais Policiais Militares.
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55.	 Intentada a ação penal privada subsidiária da pública, 
pelo ofendido, o Ministério Público

(A)	 pode intervir em todos os atos do processo, embora 
não possa retomar a ação, como parte principal.

(B)	 não pode aditar a queixa, repudiá-la ou oferecer 
denúncia substitutiva.

(C)	 não pode intervir nos atos do processo e, tampouco, 
fornecer elementos de prova.

(D)	 não pode interpor recursos.

(E)	 pode retomar a ação, a todo momento, como parte 
principal, em caso de negligência do querelante.

56.	  Tendo em conta as disposições referentes à prova 
constantes do Código de Processo Penal, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A realização de exame de corpo de delito de crime 
que envolva violência contra criança, adolescente, 
idoso e pessoa com deficiência terá prioridade ao 
que envolva violência doméstica e familiar contra a 
mulher.

(B)	 Considera-se cadeia de custódia o conjunto de 
todos os procedimentos utilizados para manter 
e documentar a história cronológica do vestígio 
coletado em locais ou em vítimas de crime, para 
rastrear sua posse e manuseio a partir de seu 
reconhecimento até o seu descarte.

(C)	 O exame de corpo de delito e outras perícias serão 
realizados por perito oficial, portador de diploma de 
curso superior e, na falta, o exame será realizado por 
pessoa idônea portadora de diploma de curso supe-
rior obrigatoriamente na área específica relacionada 
à natureza do exame.

(D)	 No exame de corpo de delito e outras perícias serão 
facultadas ao acusado a formulação de quesitos e a 
indicação de assistente técnico. Ao Ministério Públi-
co, ao assistente da acusação e ao ofendido, é facul-
tada apenas a formulação de quesitos, sendo vedada 
a indicação de assistente técnico.

(E)	 Em caso de lesões corporais, a falta de exame 
complementar não poderá ser suprida pela prova 
testemunhal.

53.	Tendo em conta as disposições relacionadas à pena 
e sua aplicação, previstas no Código Penal, é correto 
dizer que

(A)	 as penas restritivas de direito são autônomas e subs-
tituem a pena privativa de liberdade não superior a 
4 anos, nos crimes dolosos, e não superior a dois 
anos, nos culposos.

(B)	 a prestação de serviços à comunidade consis-
te na atribuição de serviços gratuitos ou de baixa 
remuneração, no caso de condenado desprovido de 
meios de subsistência, em entidades assistenciais 
e congêneres.

(C)	 a limitação de fim de semana consiste na obrigação 
do condenado de permanecer, aos fins de semana, 
recolhido em casa, não podendo dela se ausentar.

(D)	 a execução da pena de multa será suspensa se 
sobrevier ao condenado doença mental.

(E)	 são circunstâncias que sempre agravam a pena, 
mesmo quando constituem ou qualificam o crime, a 
prática contra criança, enfermo e mulher, no âmbito 
de violência doméstica.

Direito Processual Penal

54.	Tendo em conta as disposições referentes ao Inquérito 
Policial, assinale a alternativa correta.

(A)	 O inquérito policial destina-se a investigar crimes 
processáveis por ação pública, incondicionada ou 
condicionada à representação, não sendo possível 
sua instauração para apurar crimes processáveis por 
ação penal privada, cuja investigação fica a cargo do 
particular.

(B)	 No curso do inquérito policial, haja vista inexistir 
contraditório, não cabe ao investigado requerer 
diligências.

(C)	 Encerrado o inquérito policial, o Ministério Públi-
co não poderá requerer a devolução dos autos 
à Autoridade Policial, para que novas diligên-
cias sejam realizadas, devendo, caso inexistam 
elementos para ensejar o oferecimento de denún-
cia, determinar o arquivamento.

(D)	 Ordenado o arquivamento do inquérito, por falta de 
base para a denúncia, a Autoridade Policial poderá 
proceder a novas pesquisas, se de outras provas 
tiver notícias.

(E)	 O inquérito policial deverá terminar, no prazo de 
30 dias, se o investigado estiver solto, prazo pror-
rogável, por uma única vez, evidenciada a comple-
xidade do feito.
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Direito Processual Penal Militar

60.	 Nos termos do Código de Processo Penal Militar e no que 
concerne ao Inquérito Policial Militar, é correto afirmar:

(A)	 A designação de escrivão para o inquérito policial 
militar caberá ao respectivo encarregado, se não 
tiver sido feita pela autoridade que lhe deu delega-
ção para aquele fim. 

(B)	 O inquérito policial militar é a apuração sumária 
de fato, que, nos termos legais, configure crime 
comum ou militar, e de sua autoria.

(C)	 O inquérito policial militar é iniciado mediante por-
taria alicerçada em requisição da Justiça Militar 
Estadual. 

(D)	 O inquérito policial militar tem o caráter de instrução 
provisória, cuja finalidade precípua é a de ministrar 
elementos necessários à convicção do magistrado. 

(E)	 Em se tratando da apuração de fato delituoso de 
excepcional importância ou de difícil elucidação, 
o encarregado do inquérito policial militar deverá 
aguardar a distribuição, e solicitar ao magistrado 
a indicação de procurador que lhe dê assistência.

61.	Nos termos do Código de Processo Penal Militar, é corre-
to afirmar que a ação penal militar

(A)	 é pública condicionada e depende de representação 
nos crimes de lesão corporal leve, devendo a denún-
cia ser apresentada sempre que houver indícios de 
autoria.

(B)	 é privada e depende de queixa-crime nos crimes 
contra a honra, estando o Ministério Público, nesta 
hipótese, impedido de apresentar denúncia.

(C)	 é pública condicionada e depende de representa-
ção nos crimes de lesão corporal culposa, deven-
do a denúncia ser apresentada sempre que houver 
indícios de autoria.

(D)	 em regra, será pública incondicionada, devendo a 
denúncia ser apresentada sempre que houver prova 
de fato que, em tese, constitua crime e indícios de 
autoria.

(E)	 é pública condicionada e depende de representação 
nos crimes contra a honra, devendo a denúncia ser 
apresentada sempre que houver prova de fato que, 
em tese, constitua crime.

Direito Penal Militar

57.	Nos termos do Código Penal Militar, é correto afirmar:

(A)	 Nos crimes em que há violação do dever militar, o 
agente não pode invocar coação irresistível senão 
quando física ou material.

(B)	 Pelos resultados que agravam especialmente as 
penas, somente responderá o agente que os hou-
ver causado dolosamente.

(C)	 Nos crimes que atente contra o dever militar, a pena 
pode ser atenuada ou substituída por outra menos 
grave quando o agente supõe lícito o fato, por igno-
rância ou erro de interpretação da lei.

(D)	 Não é culpado quem comete o crime sob coação 
resistível ou que lhe suprima a faculdade de agir 
segundo a própria vontade.

(E)	 O agente que, em qualquer dos casos de exclusão 
de crime, excede culposamente os limites da neces-
sidade, responde pelo fato a título de dolo eventual.

58.	Nos termos do Código Penal Militar, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O crime de abandono de posto somente se consuma-
rá se o agente abandonar posto ou lugar de serviço 
que lhe tenha sido designado sem ordem superior.

(B)	 O militar, que deixar de desempenhar a missão que 
lhe foi confiada, responderá pelo crime militar de 
descumprimento de missão apenas se ficar provado 
que agiu dolosamente.

(C)	 O Comandante, que deixar de manter a força sob seu 
comando em estado de eficiência, poderá responder 
pelo crime de prevaricação em razão da ausência de 
crime específico que tipifique essa conduta.

(D)	 O Comandante, que deixar de empregar todos os 
meios ao seu alcance para evitar perda, destruição ou 
inutilização de instalações militares, responderá pelo 
crime militar de omissão de providências para evitar 
danos, apenas se ficar provado que agiu dolosamente.

(E)	 O militar que deixar de se apresentar no momento da 
partida do navio ou aeronave, de que é tripulante, ou 
do deslocamento da unidade ou força em que serve, 
responderá pelo crime de deserção especial.

59.	Nos termos do Código Penal Militar, é correto afirmar que

(A)	 somente o militar da ativa poderá cometer crime 
militar de tortura.

(B)	 o militar inativo que cometer um crime militar será 
julgado pela justiça comum.

(C)	 o crime de violência contra superior exige para sua 
consumação a ofensa a integridade física do superior.

(D)	 o crime de embriaguez em serviço somente poderá 
ser cometido pelo militar da ativa.

(E)	 o crime de desrespeito a superior exige, para sua 
consumação, que a conduta do agente seja perpe-
trada em lugar sujeito à administração militar.
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65.	Considerando o regime jurídico da hierarquia e da 
disciplina no âmbito da Administração Pública, assina-
le a alternativa correta.

(A)	 Se a ordem do superior é manifestamente ilegal, 
pelo fato responde o autor da ordem, não sendo res-
ponsável o subordinado que apenas a cumpriu.

(B)	 A delegação é a transferência irrestrita de atribuições 
de um órgão a outro no aparelho administrativo.

(C)	 A hierarquia deve seguir os ditames legais de com-
petências, não admitindo avocação de funções ou de 
atribuições.

(D)	 A subordinação possui caráter externo e resulta do 
controle que pessoas federativas exercem sobre as 
pessoas pertencentes à Administração Indireta.

(E)	 A hierarquia é característica da função administra-
tiva, inexistindo, como regra, hierarquia entre os 
agentes que exercem as funções típicas dos Pode-
res Judiciário ou Legislativo.

66.	Suponha que um servidor público tenha sido beneficiado 
de forma ilegal com a concessão de sua aposentadoria, 
ato administrativo que, pelas vias legais, deve ser apre-
ciado pelo competente Tribunal de Contas, que, em aten-
ção aos princípios da segurança jurídica e da confiança 
legítima, terá o prazo, para julgar sua legalidade, de

(A)	 5 anos, a contar da chegada do processo à respec-
tiva Corte de Contas.

(B)	 5 anos, a contar da data da expedição do ato de 
concessão da aposentadoria.

(C)	 10 anos, a contar da chegada do processo à respec-
tiva Corte de Contas.

(D)	 10 anos, a contar da data da expedição do ato de 
concessão da aposentadoria.

(E)	 10 anos, a contar do conhecimento pela Corte de 
Contas do ato de concessão.

67.	Considerando a classificação dos entes da administração 
indireta, é correto afirmar que as agências reguladoras e 
as sociedades de economia mista são, respectivamente,

(A)	 autarquias de regime especial e empresas públicas.

(B)	 pessoas jurídicas de direito público e autarquias de 
regime especial.

(C)	 empresas públicas e autarquias de regime especial.

(D)	 autarquias de regime especial e pessoas jurídicas de 
direito privado.

(E)	 empresas estatais e pessoas jurídicas de direito 
público.

62.	Nos termos do Código de Processo Penal Militar e na 
hipótese de busca domiciliar, é correto afirmar que o 
termo “casa” compreende

(A)	 casa de jogo.

(B)	 hotel.

(C)	 hospedaria.

(D)	 boate.

(E)	 aposento ocupado de habitação coletiva.

Direito Administrativo

63.	Considerando o conceito de administração pública, em 
sentido amplo e em sentido estrito, é correto afirmar sobre 
a Polícia Militar que

(A)	 é um ente despersonalizado, mas dotado de plena 
capacidade processual.

(B)	 embora seja dotado de competências constitucio-
nais, não possui personalidade jurídica.

(C)	 suas funções são executadas por meio do poder 
vinculado, não havendo discricionariedade no seu 
exercício.

(D)	 as suas atividades de meio são exercidas pelo poder 
de polícia judiciária e as de fim, pelo poder de polícia 
administrativa.

(E)	 demanda intervenção do Poder Judiciário para 
anular seus atos ilegais, não possuindo poderes 
para rever seus próprios atos.

64.	No tocante ao uso legítimo do poder e ao abuso do poder, 
é correto afirmar que

(A)	 os poderes administrativos se constituem em faculda-
des que podem ser exercidas por discricionariedade 
do agente público que as recebe.

(B)	 a inércia de agir do administrador, que venha a 
caracterizar a denominada omissão genérica, gera 
responsabilidade extracontratual do ente público.

(C)	 o excesso de poder é a forma de abuso própria da 
atuação do agente fora dos limites de sua competên-
cia administrativa.

(D)	 a invalidação da conduta abusiva do administrador 
exige a intervenção judicial, medida necessária para 
a sua efetivação.

(E)	 o desvio de poder pode ocorrer nos atos vinculados, 
mas não nos atos discricionários, que permitem mar-
gem de liberdade ao administrador.
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Legislação Complementar

70.	Miguel, 16 anos de idade, foi flagrado cometendo um ato 
infracional. Segundo o disposto no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, nessa situação hipotética, é correto 
afirmar que Miguel

(A)	 tem direito a que o Conselho Tutelar e a sua família 
sejam comunicados de sua apreensão.

(B)	 poderá ser internado, por decisão judicial, por, no 
máximo, trinta dias, antes da sentença.

(C)	 não será submetido a identificação pela polícia, nem 
mesmo para efeito de confrontação.

(D)	 deverá ser acompanhado por um conselheiro tutelar 
durante a lavratura do auto em flagrante na delegacia 
de polícia.

(E)	 tem direito à identificação dos responsáveis pela sua 
apreensão, devendo ser informado acerca de seus 
direitos.

71.	 Sobre a prestação de serviços comunitários como medida 
aplicada ao adolescente autor de ato infracional, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente dispõe que:

(A)	 consiste na realização de tarefas de interesse geral, 
benéficas a determinado segmento da sociedade, 
pelas quais o adolescente será remunerado com um 
salário mínimo mensal.

(B)	 as atividades atribuídas ao adolescente deverão ser 
cumpridas durante jornada máxima de oito horas  
semanais pelo período não excedente a seis meses.

(C)	 de modo a não prejudicar a frequência à escola ou à 
jornada normal de trabalho do adolescente, os serviços  
comunitários deverão ser prestados aos sábados,  
domingos e feriados, não podendo ser realizados em 
dias úteis.

(D)	 os serviços deverão ser prestados junto a entidades 
assistenciais, hospitais, escolas e outros estabele-
cimentos congêneres, bem como em programas  
comunitários ou governamentais pelo período má-
ximo de um ano.

(E)	 os serviços comunitários deverão ser realizados por 
meio de tarefas gratuitas, salvo se prestados em 
entidades ou sociedades comerciais que possam 
remunerar o adolescente, não podendo a jornada 
de trabalho superar 4 horas diárias.

68.	Assinale a alternativa que apresenta uma informação 
correta a respeito do PAD – Processo Administrativo 
Disciplinar.

(A)	 A oitiva de membro da comissão processante como 
testemunha ou como informante no bojo de outro 
processo administrativo ou até mesmo penal que 
envolva o investigado é suficiente, por si só, para o 
reconhecimento da quebra da imparcialidade.

(B)	 Na composição de comissão de processo adminis-
trativo disciplinar, é causa de nulidade a eventual 
designação de servidores lotados em órgão diverso 
daquele em que atua o servidor investigado.

(C)	 A participação de membro do Ministério Público em 
conselho da Polícia Civil torna nulo o PAD instaurado 
para processar e julgar servidor público estadual por 
prática de ato infracional.

(D)	 Em regra, a instauração de PAD contra servidor efeti-
vo cedido dar-se-á no órgão em que tenha sido prati-
cada a suposta irregularidade, devendo o julgamento 
e a eventual aplicação de sanção ocorrer no mesmo 
órgão.

(E)	 O controle judicial do PAD não pode desbordar do 
exame da sua legalidade, à luz dos princípios do con-
traditório e da ampla defesa, ainda que tenha havido 
manifesta desproporcionalidade da sanção aplicada.

69.	Ariadne é policial militar e estava custodiando uma 
perigosa detenta, condenada pela Justiça. Todavia, por 
sua negligência durante o transporte, a detenta veio a 
empreender fuga da viatura e não mais foi localizada. 
Três meses após a sua fuga, a referida detenta cometeu 
um crime de latrocínio. Nessa situação hipotética, caso 
a família da vítima do latrocínio venha a requerer judi-
cialmente indenização do Estado por danos materiais e 
morais, é correto afirmar que Ariadne

(A)	 deverá ser obrigada a ressarcir os cofres públicos 
pelos danos, em ação regressiva, tendo em vista 
que o Estado deve ser responsabilizado pelo crime 
cometido pela detenta fugitiva.

(B)	 não deverá responder pelos danos causados pela 
detenta, tendo em vista que, no caso, não há nexo 
de causalidade adequado entre o crime cometido 
pela detenta fugitiva e eventual responsabilidade do 
Estado.

(C)	 deverá ser compelida a responder em solidariedade 
com o Estado pelos prejuízos causados pela detenta 
fugitiva, tendo em vista que houve culpa da policial 
militar, na modalidade de negligência.

(D)	 não deverá responder pelos danos causados pela 
detenta, ainda que o Estado venha a ser condenado 
no caso, tendo em vista a excludente de ilicitude na 
conduta da policial militar.

(E)	 não poderá ser responsabilizada pelos danos causa-
dos pela detenta, ainda que o Estado seja condenado 
no caso, tendo em vista que não houve dolo da poli-
cial militar.
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74.	A ação penal de que cuida a Lei no 13.869/19 (Dispõe 
sobre os crimes de abuso de autoridade)

(A)	 é pública, condicionada à representação da vítima, 
mas poderá ser ajuizada pelo Ministério Público na 
ausência da representação no prazo legal.

(B)	 é pública, incondicionada, mas admite a ação privada 
subsidiária, que poderá ser exercida no prazo de seis 
meses se não oferecida a denúncia.

(C)	 admite a ação privada, e, uma vez exercida, o Minis-
tério Público não poderá aditar a queixa nem oferecer 
denúncia substitutiva.

(D)	 é privada, dependente de representação da vítima, 
mas, caso esta não seja exercida, o Ministério Público 
poderá oferecer a respectiva denúncia.

(E)	 é pública, incondicionada e, tendo em vista o inte-
resse público envolvido, não admite ação privada 
subsidiária.

75.	Nos termos do Decreto no 9.847/19 (Regulamenta a Lei 
no 10.826/03, para dispor sobre a aquisição, o cadastro, 
o registro, o porte e a comercialização de armas de fogo 
e de munição e sobre o Sistema Nacional de Armas e o 
Sistema de Gerenciamento Militar de Armas), a importa-
ção pelo serviço postal é

(A)	 vedada para armas de fogo completas e suas partes 
essenciais, armações, culatras, ferrolhos e canos, e 
de munições e seus insumos para recarga, do tipo 
pólvora ou outra carga propulsora e espoletas.

(B)	 é permitida para armas de fogo e suas partes es-
senciais, armações, culatras, ferrolhos e canos, 
mas vedada para munições e seus insumos para 
recarga, do tipo pólvora ou outra carga propulsora 
e espoletas.

(C)	 é permitida para armas de fogo completas e suas par-
tes essenciais, armações, culatras, ferrolhos e canos, 
e de munições e seus insumos para recarga, do tipo 
pólvora ou outra carga propulsora e espoletas, desde 
que autorizado pelo Comando do Exército.

(D)	 é permitida para armas de fogo completas e suas 
partes essenciais, armações, culatras, ferrolhos e 
canos, e de munições e seus insumos para recarga, 
do tipo pólvora ou outra carga propulsora e espole-
tas, desde que autorizado pela Polícia Federal.

(E)	 é permitida para armas de fogo completas e suas 
partes essenciais, armações, culatras, ferrolhos e 
canos, e de munições e seus insumos para recarga, 
do tipo pólvora ou outra carga propulsora e espole-
tas, desde que autorizado pelo Comando do Exército 
e pela Secretaria da Receita Federal.

72.	Evalda está sendo investigada pela autoridade compe
tente por suspeita de cometimento de ato de improbidade 
administrativa, havendo sido proposta a competente ação 
judicial de improbidade. Todavia, ela pretende celebrar 
acordo de não persecução civil com o Ministério Público. 
Segundo o disposto na Lei de Improbidade Administrativa, 
nessa situação hipotética, é correto afirmar que Evalda

(A)	 poderá celebrar o acordo, mas terá que confessar a 
sua culpa ou dolo no cometimento do ato, além de 
reparar integralmente o dano.

(B)	 não poderá celebrar o acordo, tendo em vista que já 
existe ação judicial de improbidade em andamento.

(C)	 poderá celebrar o acordo, que dependerá da oitiva do 
ente federativo lesado e da respectiva homologação 
judicial.

(D)	 deverá celebrar o acordo diretamente com o ente 
público lesado, o qual é o competente para apura-
ção do valor do dano a ser ressarcido.

(E)	 não poderá celebrar o acordo se a ação judicial de 
improbidade já contar com decisão transitada em 
julgado.

73.	Considere que Astrogildo veio a cometer um crime  
previsto na Lei no 9.455/97 (Define os crimes de tortura e 
dá outras providências) e está respondendo ao respectivo 
processo na justiça criminal. Assim, nessa situação hipo-
tética, nos termos da referida lei, é correto afirmar que 
Astrogildo

(A)	 ficará sujeito, se funcionário público e se condenado, 
à perda do cargo e à interdição para seu exercício 
pelo dobro do prazo da pena aplicada.

(B)	 poderá ser condenado se constrangeu alguém 
mediante violência e lhe causou sofrimento físico, 
independentemente do objetivo da sua conduta.

(C)	 ficará sujeito à pena de reclusão na hipótese de ter se 
omitido para evitar a tortura da vítima, quando tinha o 
dever de assim agir.

(D)	 poderá ter a sua pena aumentada de um terço até à 
metade, se cometeu o crime na condição de agente 
público.

(E)	 não terá direito à fiança nem poderá se beneficiar de 
graça ou anistia e, se condenado, deverá cumprir a 
pena integralmente em regime fechado.
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78.	De acordo com o Decreto no 88.777/1983 – Regulamento 
para as polícias militares e corpos de bombeiros milita-
res (R-200), o policial militar, enquanto permanecer no 
exercício de função ou cargo público civil temporário, não 
eletivo, inclusive da administração indireta,       

Assinale a alternativa que preenche corretamente a 
lacuna.

(A)	 ficará agregado ao respectivo quadro e somente 
poderá ser promovido por antiguidade.

(B)	 terá o tempo de serviço do período contado para todas 
as promoções e transferência para a inatividade.

(C)	 terá a transferência para a inatividade, ex officio, 
depois de um ano de afastamento, contínuo ou não, 
na forma da lei.

(D)	 ficará agregado ao respectivo quadro, mas poderá 
ser promovido por antiguidade ou por merecimento.

(E)	 não terá o tempo de serviço do período contado para 
promoções, tampouco na transferência para a inati-
vidade.

79.	 Nos termos do Decreto Estadual no 20.218/1982 – acidente 
em serviço –, é correto afirmar que

(A)	 tal norma é aplicável a todos os agentes públicos do 
Estado de São Paulo, sejam civis ou militares.

(B)	 os acidentes em serviço poderão ser apurados e 
comprovados por qualquer procedimento ou pro-
cesso administrativo.

(C)	 é considerado acidente em serviço, ainda que ficar 
comprovada a imprudência do policial militar, desde 
que o acidente tenha ocorrido no cumprimento das 
atividades policiais-militares, profissionais ou técnicas.

(D)	 é considerado acidente em serviço aquele ocorrido 
no cumprimento de ordens emanadas de autoridade 
competente, desde que não seja resultado de crime, 
transgressão disciplinar, imprudência ou desídia do 
policial-militar acidentado ou de subordinado seu, 
com sua aquiescência.

(E)	 o acidente em serviço é descaracterizado pela 
concorrência ou superveniência de outras causas 
que contribuam para a morte ou incapacidade do 
policial militar, ainda que entre o acidente e o dano 
haja relação de causa e efeito.

76.	Assinale a alternativa que está em conformidade com a 
Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de 
São José da Costa Rica, 1969).

(A)	 A Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
compor-se-á de onze membros, que deverão ser 
pessoas de alta autoridade moral e de reconhecido 
saber em matéria de direitos humanos.

(B)	 Cada Estado-Parte deverá eleger um representan-
te oficial que terá a competência para apresentar à 
Comissão petições que contenham denúncias ou 
queixas de violação da Convenção por algum Estado-
-Parte.

(C)	 Toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado 
em cujo território houver nascido, e nenhum Estado 
poderá declarar a perda de nacionalidade dos seus 
cidadãos nem poderá obstar que um estrangeiro 
venha a adquiri-la.

(D)	 Toda pessoa tem direito ao uso e gozo dos seus 
bens, e nenhuma pessoa pode ser privada de seus 
bens nem poderá ser obrigada a submeter esse uso 
e gozo ao interesse social.

(E)	 Toda pessoa tem o direito de sair livremente de qual-
quer país, inclusive do próprio, e ninguém pode ser 
expulso do território do Estado do qual for nacional, 
nem ser privado do direito de nele entrar. 

Legislação de Interesse Policial-Militar

77.	Sobre o Decreto-Lei no 667/1969, que reorganiza as  
polícias militares e os corpos de bombeiros militares dos 
Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, e dá outras 
providências, é correto afirmar que lei específica do ente 
federativo pode estabelecer

(A)	 o concurso público de provas e títulos como requisito 
para o ingresso de militares temporários.

(B)	 o prazo máximo de 10 (dez) anos de permanência no 
serviço ativo de militares temporários.

(C)	 regras para permitir que o militar transferido para a 
reserva exerça atividades civis em qualquer órgão do 
ente federativo, mediante o pagamento de adicional.

(D)	 regras de incorporação do adicional recebido pelo 
militar da reserva, no exercício de atividades civis, 
em qualquer órgão do ente federativo.

(E)	 o percentual máximo de 60% (sessenta por cento) 
de militares temporários, do efetivo do respectivo 
posto ou graduação.
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82.	 Nos termos da Lei Complementar Estadual no 1.150/2011 
– Regras de inatividade e promoção aplicáveis aos poli-
ciais militares, será transferido, “ex officio”, para a reserva 
remunerada da Polícia Militar, com vencimento e vanta-
gens integrais na forma da lei, o Oficial Superior com 30 
(trinta) ou mais anos de serviço e que conte 5 (cinco) anos 
no mesmo posto, desde que se encontre, entre outras  
circunstâncias, na situação de

(A)	 estar no penúltimo posto de seu Quadro.

(B)	 atender aos requisitos legais exigidos para promoção 
ao posto imediatamente superior.

(C)	 atendimento aos requisitos legais exigidos para pro-
moção ao posto imediatamente superior, ter sido pre-
terido nas 3 (três) últimas datas de promoção, sendo 
ultrapassado por Oficial de menor antiguidade.

(D)	 estar no antepenúltimo posto de seu Quadro.

(E)	 atendimento aos requisitos legais exigidos para pro-
moção ao posto imediatamente superior, ter sido 
preterido na promoção nos últimos 3 (três) anos, 
sendo ultrapassado por Oficial de maior antiguidade.

83.	 De acordo com a Lei Complementar Estadual no 1.224/2013 
– Efetivo da Polícia Militar, é correto afirmar que

(A)	 o 3o Sargento PM que contar, no mínimo, com 1 (um) 
ano na graduação, observadas as regras previstas 
na Lei de Promoções, será promovido à graduação 
de 2o Sargento PM, nas respectivas datas de promo-
ções, de acordo com as vagas existentes.

(B)	 o 2o Tenente PM do QOPM que possuir, no mínimo, 
5 (cinco) meses no posto, observadas as regras 
previstas na Lei de Promoções, será promovido ao 
posto de 1o Tenente PM, nas respectivas datas de 
promoções, de acordo com as vagas existentes.

(C)	 o 2o Tenente PM do QAOPM que possuir, no mínimo, 
6 (seis) meses no posto, observadas as regras previs-
tas na Lei de Promoções, será promovido ao posto de 
1o Tenente PM de seu Quadro, nas respectivas datas 
de promoções, de acordo com as vagas existentes.

(D)	 os cargos de Chefe da Casa Militar do Governador, 
de Comandante-Geral da Polícia Militar, de Chefe da 
Assessoria Militar do Tribunal de Justiça e de Chefe 
da Assessoria Militar da Assembleia Legislativa, de 
provimento em comissão, serão exercidos por Ofi-
ciais da ativa ocupantes do último posto do Quadro 
de Oficiais Policiais Militares (QOPM) e não ocupa-
rão vaga no respectivo quadro.

(E)	 o ingresso no QOM dar-se-á mediante concurso 
público de provas e títulos no posto de 2o Tenente 
Músico PM, conforme dispuser regramento espe-
cífico.

80.	A respeito dos recursos disciplinares, tema disciplinado 
pela Lei Complementar Estadual no 893/2001 – Regula-
mento Disciplinar da PMESP, é correto afirmar que

(A)	 a autoridade a quem for dirigido o pedido de recon-
sideração de ato deverá dar solução ao recurso no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de 
recebimento do documento.

(B)	 o pedido de reconsideração de ato deve ser apre-
sentado no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar 
da data em que o militar do Estado tomar ciência do 
ato que o motivou.

(C)	 o recurso hierárquico, interposto uma única vez, terá 
efeito devolutivo, mas não terá efeito suspensivo.

(D)	 o pedido de reconsideração do ato não é requisito 
para a interposição do recurso hierárquico.

(E)	 o prazo para solução do recurso hierárquico será de 
15 (quinze) dias, a contar do recebimento da interpo-
sição do recurso no protocolo da OPM da autoridade 
destinatária.

81.	Sobre o tratamento nominal das pessoas transsexuais e 
travestis nos órgãos públicos do Estado de São Paulo, 
segundo o Decreto Estadual no 55.588/2010, é correto 
afirmar que elas

(A)	 não possuem o direito aa tratamento nominal que 
escolherem, nos atos e procedimentos promo
vidos no âmbito da Administração direta e indireta 
do Estado de São Paulo.

(B)	 indicarão, no momento do preenchimento do cadastro 
ou ao se apresentar para o atendimento, o prenome 
que corresponda à forma pela qual se reconheça, é 
identificada, reconhecida e denominada por sua comu-
nidade e em sua inserção.

(C)	 poderão ser tratadas pelo prenome por elas indicado, 
a critério da conveniência e oportunidade, mediante 
deliberação do agente público competente.

(D)	 terão o prenome anotado no registro civil substituído 
pelo prenome escolhido, para os atos que ensejarão 
a emissão de documentos oficiais.

(E)	 terão o prenome anotado no registro civil suprimido 
pelo prenome escolhido, para os atos que ensejarão 
a emissão de documentos oficiais.
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Normas Administrativas de Interesse Policial-Militar

84.	Leia o texto extraído da Diretriz PM3-2/02/13 – Programa 
Vizinhança Solidária a seguir.

“Conjunto de ações destinadas a evitar ou reduzir a ocor-
rência e a intensidade de infrações penais e perturbações 
da ordem, por meio da identificação, avaliação, remoção ou 
redução das condições propícias ou fatores precursores, 
visando minimizar o dano à vida e à integridade física da 
pessoa humana, à propriedade e ao ambiente”.

Assinale a alternativa que corresponde corretamente ao 
texto acima transcrito.

(A)	 Vizinhança solidária.

(B)	 Tutoria.

(C)	 Visita comunitária.

(D)	 Visita solidária.

(E)	 Prevenção primária.

85.	Nos termos da Nota de Instrução PM3-1/02/20 – pertur-
bação de sossego, é correto afirmar que

(A)	 são exemplos de integrantes do Comitê de Governança 
Local: o CONSEG, a Receita Federal e a CETESB.

(B)	 é denominada “Operação Baile Funk” o contingen-
te policial-militar devidamente capacitado e treinado 
para atuar na ocupação antecipada de locais onde 
haja informações sobre a realização de eventos de 
perturbação de sossego.

(C)	 a Intervenção Direta é realizada através da ação de pre-
sença, contenção, acompanhamento ou negociação.

(D)	 a Intervenção Indireta é realizada por meio das táticas 
de repelir ou de dispersar.

(E)	 é denominado “Controle de Multidões” o conjunto de 
medidas voltadas à identificação, análise, avaliação 
e tratamento do risco, visando subsidiar a tomada de 
decisão com relação à atuação da Polícia Militar em 
eventos de perturbação de sossego.

86.	Sobre as Instruções para a Movimentação de Policiais 
Militares – I-2-PM, é correto afirmar que o policial militar, 
ao receber o ofício de apresentação, deve comparecer à 
nova OPM

(A)	 imediatamente, podendo ser fora do horário de expe-
diente da data constante do ofício.

(B)	 no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, durante o 
horário de expediente, da data constante do ofício, 
caso a movimentação seja fora da Capital ou Região 
Metropolitana.

(C)	 imediatamente, podendo ser aos sábados, domingos 
e feriados, desde que a movimentação seja no âmbito 
da Capital ou Região Metropolitana.

(D)	 no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, durante o 
horário de expediente, da data constante do ofício,  
desde que a movimentação seja no âmbito da Capital  
ou Região Metropolitana.

(E)	 no prazo de 3 (três) dias úteis, caso a movimentação 
seja fora da Capital ou Região Metropolitana.

87.	A classificação de veículos, adotada pelo Órgão de 
Transportes Internos do Estado, possui previsão nas 
I-15-PM – Instruções para Transportes Motorizados da 
Polícia Militar. Segundo a mencionada norma, os veícu-
los de prestação de serviços do Grupo          serão, 
preferencialmente, de fabricação nacional, versão básica 
da linha e adequados ao transporte misto de cargas leves 
e de passageiros. Compõem o grupo as peruas, vans, 
semivans, camionetas e utilitários.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a 
lacuna.

(A)	 “A”.

(B)	 “B”.

(C)	 “S-1”.

(D)	 “S-2”.

(E)	 “S-3”.

88.	Constitui uma das hipóteses de impedimento do pre-
sidente e dos membros do conselho de disciplina, nos 
termos das Instruções do Processo Administrativo da 
Polícia Militar – I-16-PM:

(A)	 ser amigo íntimo ou inimigo do acusado.

(B)	 ser credor ou devedor, tutor ou curador do acusado.

(C)	 ter funcionado seu cônjuge, ou parente consan-
guíneo ou afim, até o terceiro grau, como defensor 
do acusado.

(D)	 ser o acusado, ou quem subscreveu o documento mo-
tivador do processo disciplinar, seu cônjuge, parente 
consanguíneo ou afim, até quarto grau inclusive.

(E)	 quando ele ou seu cônjuge ou parente consanguíneo 
ou afim, até o terceiro grau, for parte ou estiver dire-
tamente interessado no processo.
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89.	 Sobre o tema “passagem de carga”, previsto nas Instruções 
para Administração Logística e Patrimonial da Polícia Militar, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Em casos de afastamento superior a 30 (trinta) dias 
ou substituição definitiva, os Detentores Executivos 
terão 15 (quinze) dias úteis para passagem da carga 
sob sua responsabilidade, sendo improrrogável este 
prazo.

(B)	 Em casos de impossibilidade da passagem da carga, 
por qualquer motivo, inclusive por afastamento supe-
rior ao prazo previsto na norma, o administrador, a 
quem o detentor estiver subordinado, nomeará um 
novo detentor executivo para substituir o antecessor.

(C)	 Havendo desacordo entre sucessor e antecessor, 
por ocasião da passagem de carga, a questão 
deverá ser resolvida pelo administrador a quem 
estiverem subordinados; em grau de recurso, pela 
Seção de Polícia Judiciária Militar e Disciplina e, 
finalmente, pela Corregedoria.

(D)	 É facultada, ao responsável pela carga, a realização 
de inventário físico quando da substituição definitiva  
ou substituição eventual, por período superior a  
3 (três) meses.

(E)	 É obrigatório o inventário físico quando da substituição 
definitiva ou substituição eventual, por período supe-
rior a 3 (três) meses, do responsável pela carga.

90.	 A(O)            é a transferência da posse de bem imóvel 
integrante do patrimônio público de outros órgãos da esfera 
federal, estadual ou municipal da Administração, por tempo 
certo ou indeterminado, para finalidade específica, viabili-
zando, para os efeitos das Instruções para Administração 
de Bens Imóveis – I-38-PM, a instalação de sede de OPM.

Assinale a alternativa que preenche, corretamente, a 
lacuna.

(A)	 permissão de uso.

(B)	 cessão de uso.

(C)	 comodato.

(D)	 locação.

(E)	 autorização de uso.
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Confidencial até o momento da aplicação.


